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RESUMO Introdução: Quem ganha mais em política de comércio exterior? Este estudo observa o processo decisório da Câmara de
Comércio Exterior (Camex) no âmbito do presidencialismo de coalizão brasileiro. Ministros de Estado com preferências distintas são
constrangidos a tomar decisões sobre propostas de políticas de comércio exterior. Nossa hipótese principal estabelece que, quanto
maior a distância ideológica entre o partido de um ministro do partido do Presidente, menor será a chance de êxito desse ministro na
Camex. Materiais e Métodos: A partir da análise de conteúdo das atas das reuniões do Conselho de Ministros da Camex entre 2001 e
2010, levantamos 292 propostas de defesa comercial e alterações tarifárias submetidas por ministros à Camex. Utilizamos, então,
técnicas de regressão logística e de regressão logística para eventos raros (ReLogit) afim de verificar se a distância ideológica importa
para a probabilidade de êxito dos ministros. Resultados: Apesar de algumas ressalvas metodológicas, nossos resultados permitem
confirmar a hipótese do estudo, com impacto negativo e significativo da distância ideológica sobre o êxito dos ministros. Os modelos
de regressão devem considerar oposições pontuais de membros da Camex sobre algumas propostas dos ministros no Conselho.
Discussão: Verifica-se, portanto, que a Camex pode ser considerada uma instância de controle institucionalizado do presidente sobre
o gabinete, para além dos controles já usualmente exercidos.
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I. Introdução1
Quem ganha mais em política de comércio exterior no Brasil? A Câmarade Comércio Exterior (Camex) é a principal entidade do Poder Execu-tivo encarregada de tal missão. Sete ministros do governo devem
aprovar ou rejeitar medidas, então submetidas ao órgão de decisão da Camex, o
Conselho de Ministros. O interessante do processo decisório da instituição se
deve ao fato de estar inserido no contexto do presidencialismo de coalizão no
Brasil. A coalizão de governo é dividida entre partidos de origens diferentes,
com eleitores e fontes de financiamento de campanha diversos. Neste sentido, é
de se esperar que os partidos tenham interesses diferentes com relação às
políticas de governo. As preferências podem muitas vezes ser conflitantes, o
que pode afetar o processo decisório interno do Executivo. Não obstante, a
Camex tem um processo de decisão institucionalizado, com um regimento
interno definido e um grupo fixo de membros. Por isso é interessante observar
como as dinâmicas que regem o presidencialismo de coalizão podem impactar
as decisões da Camex. Qual partido tem mais vantagens na Câmara de
Comércio Exterior? O presidente e seu partido aprovam mais medidas que os
demais? A filiação partidária dos ministros importa para o êxito de suas
propostas no Conselho de Ministros?
O argumento defendido aqui é que organizações institucionalizadas de
tomada decisão dentro do Executivo, tais como a Camex, são instrumentos
criados pela presidência para controlar partidos que compõem a coalizão de
governo, mas com interesses distantes do partido do presidente. Tal raciocínio
tem como base elementos teóricos sobre o Poder Executivo multipartidário, em
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que pelo menos dois partidos compõem o governo e devem tomar decisões
conjuntamente (Müller, Bergman & Strøm 2008), e sobre o presidencialismo,
em que o chefe do Executivo é eleito de forma direta.
Para tanto, busca-se testar a hipótese de que quanto maior a distância
ideológica entre o partido de um ministro em relação ao partido do presidente,
menor será a probabilidade de êxito no Conselho de Ministros da Camex. Por
um lado, estudos com base no Poder Executivo em sistemas parlamentaristas
multipartidários entendem que a vantagem do partido formador do governo e o
conflito entre partidos com preferências diferentes pode afetar as decisões do
governo. Por outro, a literatura sobre presidencialismo de coalizão, em que o
partido do presidente é inserido de maneira exógena no processo de formação
do governo, observa os equilíbrios na relação de poder entre presidente e
demais partidos da coalizão. Em ambos os sistemas, a tomada de decisão parece
ser afetada pela distância ideológica entre os diferentes partidos. Cabe ressaltar,
não obstante, que ministros podem usar o aparato burocrático e a capacidade
técnica dos ministérios para favorecer suas propostas. Portanto, testa-se tam-
bém se a capacidade técnica de a burocracia ministerial influenciar a proba-
bilidade de êxito dos ministros na Camex.
Para testar as hipóteses são utilizados dados empíricos de diversas fontes.
Primeiro, analisou-se a estrutura interna da Camex, a fim de entender a linha
decisória da entidade, bem como qual deveria ser o enfoque analítico do estudo.
Em seguida, foram analisadas as atas das reuniões do Conselho de Ministros da
Camex, ocorridas entre 2001 e 2010, obtidas via Lei de Acesso à Informação
(LAI – Lei 12.527/2011). As atas trazem as propostas feitas por ministros à
Camex, e se eles conseguiram aprovar suas demandas, o que constitui a variável
dependente do estudo: a probabilidade de êxito dos ministros no Conselho.
Com base nas propostas, utiliza-se os pontos ideais do partido dos ministros
para verificar a distância com relação à posição do partido presidencial, aplican-
do dados de Zucco e Lauderdale (2011)2 sobre pontos ideais dos partidos
brasileiros. Para a capacidade técnica das burocracias ministeriais, foram uti-
lizados os dados de Bersch, Praça e Taylor (2013) sobre capacidade das
agências do Executivo. Como há um aparente viés a favor de um ministério
específico, o MDIC, e a favor do êxito dos ministros nas iniciativas feitas à
Camex, optou-se por uma regressão logística para eventos raros (ReLogit).
Além do viés a favor do MDIC, os resultados indicam que as distâncias
ideológicas impactam negativamente a probabilidade de êxito dos ministros.
Por sua vez, a capacidade técnica não obteve resultados significativos, nem ao
interagir com a distância ideológica. Nesse sentido, a Camex parece constituir
uma instituição de controle do presidente sobre os demais partidos, embora tal
resultado precise ser avaliado com cautela.
A próxima seção descreve as funções da Camex e o processo decisório
interno para delinear melhor o problema de pesquisa e o enfoque institucional.
Em seguida, são apresentados alguns elementos teóricos com o objetivo de
estabelecer algumas hipóteses. A quarta seção expõe como a coleta de dados foi
realizada e como os dados foram manipulados. A quinta seção traz resultados
empíricos e alguns pontos de discussão. Finalmente, apresenta-se as conclusões
e futuras agendas de pesquisa.
II. A Camex: instituição decisória do Poder Executivo
Antes de aprofundar o debate teórico sobre o presidencialismo de coalizão e
a coordenação entre atores no Poder Executivo, é necessário debruçar-se sobre
a Camex e seu papel como entidade decisória. Na esteira da reformulação do
Executivo no início da gestão de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), foi
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instaurado o Conselho de Governo, que tem como objetivo principal “assesso-
rar o Presidente da República na formulação de diretrizes da ação governamen-
tal”3. O Conselho é constituído essencialmente por câmaras, que têm como fim
“formular políticas públicas setoriais, cujo escopo ultrapasse as competências
de um único Ministério”4. A Camex foi criada pelo Decreto Presidencial
1.386/1995. Fernandes (2013) relata como a entidade passou por um processo
de institucionalização, em que a burocracia interna do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) foi favorecida na condução da
política de comércio exterior, ao obter a Secretaria-Executiva da Camex
(SE/Camex), órgão permanente da Camex, além da presidência da entidade,
concedida ao ministro chefe do MDIC (com o Decreto 3.981/2001). Entretanto,
o Decreto 4.732/20035 é o que orienta o presente trabalho, pois define a
estrutura interna da entidade, a composição da Camex e o processo decisório
para os anos de interesse (2001-2010)6.
Nos anos de análise, a Camex é composta por três órgãos principais: 1) o
Conselho de Ministros, órgão de decisão final composto por ministros de
Estado do Executivo e presidido pelo MDIC; 2) o Comitê Executivo de Gestão
(Gecex), órgão executivo encarregado de tomar decisões a serem apreciadas
pelo Conselho e acompanhar a implementação das resoluções e demais deci-
sões da entidade, composto pelo Presidente da Camex e de secretários execu-
tivos e membros do segundo escalão do Poder Executivo; e 3) a SE/Camex,
órgão administrativo permanente, conduzido pelo Secretário Executivo, que
acompanha as reuniões do Conselho, além de coordenar as atividades dos
grupos de trabalhos interministeriais, responsáveis pela elaboração dos pare-
ceres técnicos sobre as decisões.
O Conselho de Ministros é o órgão de interesse do presente estudo, tendo em
vista que é o órgão decisório da entidade. Embora o Gecex também tenha
prerrogativa de tomar decisões que poderão gerar efeitos, elas podem ser
anuladas pelo Conselho. Portanto, prevalece a decisão deste sobre o Gecex. As
decisões do Conselho são tomadas por maioria dos membros presentes (de
acordo com o regimento interno válido no período de análise, estabelecido pelas
resoluções 12/2001 e 11/2005), sendo necessária a participação de no mínimo
quatro membros. As reuniões do Conselho, de acordo com o regimento interno,
devem ocorrer uma vez por mês, mas, na prática, não há uma regularidade para
o período analisado. Cabe ao Presidente do Conselho, no caso, o MDIC,
convocar as reuniões.
Mais importante ainda, para este estudo, é a composição do Ministro do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC); Ministro das Relações Exte-
riores (MRE); Ministro da Fazenda (MF); Ministro da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA); Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão
(MP); Ministro-Chefe da Casa Civil (CC); Ministro do Desenvolvimento Agrá-
rio (MDA – a partir de 2005). Podem participar das reuniões outros ministros ou
membros do Executivo, desde que convidados pelo presidente do Conselho, no
caso, o MDIC. Não fica claro, porém, se os convidados possuem poder de voto.
As decisões do Conselho são publicadas sob a forma de resoluções, mas não
somente. Muitas vezes, não viram resoluções por não haver necessidade de
publicação no Diário Oficial para gerarem efeitos: referem-se a posiciona-
mentos em foros multilaterais de comércio. Além disso, propostas rejeitadas no
Conselho também devem ser consideradas decisões, mesmo que não haja
emissão de resolução. Por isso, houve um esforço de analisar as atas de
reuniões, onde as medidas aprovadas e rejeitadas, bem como medidas que não
necessitavam de resoluções, estavam amplamente detalhadas. Além disso,
analisou-se os debates e posicionamentos dos ministros.
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Os ministros enviam as propostas à SE/Camex, que encaminha para um dos
Grupos de Trabalho (GTs) especializados. Em seguida, a proposta é encami-
nhada ao Gecex ou ao Conselho. As propostas dirigidas ao Gecex são as que o
Conselho já se pronunciou em casos semelhantes, estabelecendo uma dinâmica
própria. O Conselho pode retomar ou rejeitar a medida. Embora haja mais
membros do que no Conselho, as decisões no Gecex são tomadas por consenso.
Sem consenso, a medida é encaminhada ao Conselho. Somente este, onde as
medidas são tomadas por maioria, pode rejeitar uma medida. Vale mencionar
que, nas atas as reuniões usadas para este trabalho, não há registo de atrito entre
o Gecex e o Conselho. A linha decisória da Camex está esquematizada na
Figura 1.
De acordo com a página oficial da entidade, são três os temas tratados pelos
ministros: (1) financiamento de exportações; (2) negociações internacionais;
(3) ajustes tarifários e (4) defesa comercial. O financiamento de exportações en-
volve programas de linha de crédito do Executivo para ajudar exportadores bra-
sileiros a atingir mercados internacionais, envolvendo, em geral, o Banco do
Brasil ou o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES). Isso explica, em parte, a presença de membros dessas entidades no
Gecex.
Acerca das negociações internacionais, dois tipos de assuntos são tratados:
(1) negociação de termos para novos acordos de comércio e (2) diretrizes para
os acordos em que o Brasil já é signatário. Um exemplo do segundo ponto é a
revisão periódica da Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum (Letec) do
Mercosul, cujos estudos são produzidos pelos grupos técnicos da Camex, pelo
Gecex, pela Secretaria de Comércio Exterior do MDIC e por outros ministérios,
a depender da agenda e dos produtos em questão. Os ministros definem, no
Conselho, os termos gerais para orientar os estudos e, em seguida, aprovam as
revisões da Letec.
É importante ressaltar sobre os três temas tratados no Conselho a diferença
de natureza de cada um. As negociações internacionais e o financiamento de
exportações são de cunho estratégico para o país, ainda mais quando se trata de
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Figura 1 - Linha Decisória da Camex (2001-2010)
acordos ainda não assinados. De fato, informações sobre essas medidas podem
ser enquadradas como informações de acesso restrito, de acordo com o art. 23
da Lei 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação7. Por essa
razão, nas atas de reuniões que compõem a parte empírica do presente estudo,
foram autorizadas apenas as partes que diziam respeito a aspectos tarifários e de
defesa comercial, bem como algumas sobre negociação internacional acerca da
Letec.
Sobre as alterações tarifárias e de instauração de processos de defesa
comercial, o art. 2º do Decreto 4.732/2003 determina que é da Camex a
competência sobre esses temas. Há dois tipos de medidas de defesa comercial:
(1) medidas antidumping e (2) salvaguardas comerciais. O art. 2º também
estabelece que cabe à Camex fixar as alíquotas de importação e de exportação,
entre outros tipos de alterações tarifárias.
A breve descrição da Camex serve a dois fins: (1) conhecer a estrutura do
jogo que o problema de pesquisa se insere, o Conselho de Ministros; (2)
esmiuçar os atores envolvidos. Porém, apesar do esforço de conhecer as regras
formais aplicadas ao processo, surge um problema clássico do estudo de
instituições: não são essas as únicas regras aplicadas. Há outras instituições que
permeiam o Poder Executivo, além do Conselho de Ministros da Camex, que
afetam as decisões da entidade. Outros estudos sobre o presidencialismo de
coalizão indicam elementos teóricos de como algumas dessas organizações
funcionam, como veremos a seguir.
III. Elementos Teóricos sobre o Processo Decisório em Executivo Multipartidário
III.1. Delegação no Executivo
O chefe do Poder Executivo, seja em sistemas parlamentares, seja em
presidencialistas, tem recursos limitados para gerenciar a máquina adminis-
trativa do governo. Embora na teoria clássica da separação de poderes caiba ao
Executivo a prerrogativa de executar medidas aprovadas pelo Legislativo, os
parlamentares não podem tomar decisões sobre todas as medidas. Ou seja, o
Legislativo delega ao chefe do Executivo discricionariedade decisória sobre
certos assuntos. Por sua vez, o chefe do Executivo delega às agências, como os
ministérios, poder de implementação sobre assuntos especiais. A relação de
delegação do modelo principal-agente que se estabelece no Executivo não se
faz sem custo, como destacam os estudos sobre o presidencialismo (Rudalevige
2002; Batista 2014) e o parlamentarismo (Strøm, Müller & Bergman 2003;
Martin & Vanberg 2011; 2014).
Diversas variáveis afetam os custos de delegação. Em nosso caso, os custos
estão atrelados à distância ideológica entre os membros do Executivo, ou entre a
presidência e os membros de outros partidos alocados em ministérios.
Como se dá essa coordenação entre atores é o ponto central da próxima
seção. O cerne do problema foi exemplificado da melhor maneira por Martin e
Vanberg (2011, pp.3-4): “para governar com êxito, os parceiros da coalizão
devem conseguir superar a tensão que existe entre acomodar mutuamente seus
interesses coletivos e seus incentivos individuais na busca de objetivos políticos
particulares” (tradução livre).
III.2. Coordenação entre Membros do Executivo
Estudos que pretendem analisar decisões e evidenciar quem ganha e quem
perde nos jogos da política buscam antes de tudo definir as preferências dos
atores. O que cada um quer? Como as preferências estão distribuídas no
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Executivo? Em primeiro lugar, isso depende da quantidade de atores envolvi-
dos. Diferentemente dos sistemas eleitorais bipartidários, sistemas multiparti-
dários tendem a criar governos de coalizão. Executivos fragmentados foram
primeiro objeto de estudo em sistemas parlamentares, tendo em vista o caráter
multipartidário de muitos desses sistemas. A fragmentação do Executivo em
sistemas presidencialistas é menos evidente.
Em sistemas parlamentares multipartidários, quando nenhum partido obtém
a maioria dos assentos no parlamento, os partidos devem formar coalizões
majoritárias para compor o Executivo. Os estudos sobre processos decisórios
demonstram que a governança nesses sistemas varia de acordo com o desenho
institucional. Um modelo mais tradicional foi elaborado por Laver e Shepsle
(1990; 1994; 1996), em que os membros do Executivo distribuem as pastas en-
tre si – portfolio allocation – e possuem independência sobre as políticas
implementadas por seu ministério, o que ficou conhecido como o modelo de
autonomia ministerial. Como o ministro tem autonomia decisória sobre sua
pasta, as preferências do partido do ministro deveriam prevalecer. Porém, se os
temas envolverem mais de um ministério, como ficaria a decisão? Decisões
colegiadas entre diversos atores levaram Martin e Vanberg (2011; 2013; 2014)
a criar um modelo alternativo, o acordo da coalizão, em que as preferências do
Executivo se pareceriam mais com uma combinação dos interesses dos partidos
que constituem o gabinete.
Em sistemas presidencialistas multipartidários, a situação se altera. Há uma
tendência a analisar executivos presidencialistas sob a perspectiva americana,
em que apenas um partido constitui o governo. Essa perspectiva mostra-se
insuficiente para o presidencialismo com coalizões (Cheibub 2007), como
ocorre em alguns países na América Latina. A diferença sensível dos sistemas
parlamentares se dá pelo fato de que, em presidencialismos, um dos membros
do Executivo, o presidente, se insere no governo de forma exógena ao processo
de composição e de negociação dos partidos da base governamental (Batista
2014). Ao mesmo tempo, o partido que ocupa a presidência é responsável pela
formação, sendo o partido formador (Rubinstein 1982; Cheibub, Przeworski &
Saiegh 2002). Em sistemas parlamentares, tal partido é o que tem menos custo
para iniciar a formação do governo (Riker 1962). No presidencialismo, quem
tem menos custo é o partido que obrigatoriamente estará no governo, o presi-
dencial, eleito pelo sistema majoritário em pleito nacional (Quadro 1).
Por que o partido presidencial forma coalizões no Executivo? Esse é um dos
temas de um importante debate na Ciência Política no Brasil (Batista 2014).
Para aprovar sua agenda de governo, o presidente precisa aprovar medidas,
principalmente questões orçamentárias, no Legislativo. Para garantir as maio-
rias necessárias nas câmaras, o partido presidencial tem a seu alcance dois
instrumentos: cargos e emendas orçamentárias (Amorim Neto 2000; 2002;
2006; Figueiredo & Limongi 2001; 2008; Batista 2014). Esse é o motor que
gera a formação das coalizões no presidencialismo brasileiro, e certa preponde-
rância é dada ao presidente e seu partido, em função dos recursos à sua dis-
posição para administrar a coalizão e a estabilidade do governo. O Quadro 1
indica o tamanho e a duração das coalizões de cada mandato presidencial entre
1990 e 2014.
As coalizões governamentais no Brasil se tornaram cada vez mais comple-
xas à medida que o número de partidos membros do Executivo foi aumentando.
Mais do que o número de partidos, aumentou também a pluralidade de interes-
ses de cada membro. Utilizando dados de Zucco e Lauderdale (2011) de pontos
ideais dos partidos brasileiros no Congresso, o Gráfico 1 indica como o Execu-
tivo tornou-se cada vez mais plural.
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As distâncias ideológicas (DI) são obtidas pela distância euclidiana entre a
posição de um partido e o partido do presidente. O lado esquerdo do Gráfico 1
corresponde ao das barras, que indica a soma das distâncias de cada coalizão,
enquanto o lado direito, da linha preta, se refere à média das distâncias de cada
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Gráfico 1 - Dispersão ideológica das coalizões presidenciais no Brasil (1990-2010)
Quadro 1 - Coalizões Governamentais no Brasil (1990-2014)
Presidente Partido Coalizões Partidos no Gabinete N Período
Fernando
Collor de
Mello
PRN Collor 1 PRN-PFL 2 1990
Collor 2 PRN-PFL-PDS 3 1990-1991
Collor 3 PRN-PFL-PDS 3 1991-1992
Collor 4 PRN-PFL-PDS-PTB-PL 5 1992
Itamar Franco Sem filiação Itamar 1 PFL-PTB-PMDB-PSDB-PSB 5 1992-1993
Itamar 2 PFL-PTB-PMDB-PSDB-PP 5 1993-1994
Itamar 3 PFL-PMDB-PSDB-PP 4 1994
Fernando
Henrique
Cardoso
PSDB FHC I 1 PSDB-PFL-PMDB-PTB 4 1995-1996
FHC I 2 PSDB-PFL-PMDB-PTB-PPB 5 1996-1998
FHC II 1 PSDB-PFL-PMDB-PPB 4 1999-2002
FHC II 2 PMDB-PSDB-PPB 3 2002
Luiz Inácio
Lula da Silva
PT Lula I 1 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PDT-PPS-PV 8 2003-2004
Lula I 2 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PPS-PV-PMDB 8 2004-2005
Lula I 3 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PV-PMDB 7 2005
Lula I 4 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PMDB 6 2005
Lula I 5 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PP-PMDB 7 2005-2007
Lula II 1 PT-PCdoB-PR-PMDB-PP-PSB-PTB 7 2007
Lula II 2 PT-PCdoB-PDT-PMDB-PP-PR-PSB-PTB 8 2007-2010
Dilma Vana
Rousseff
PT Dilma I 1 PT-PCdoB-PDT-PMDB-PP-PR-PSB 7 2011-2012
Dilma I 2 PT-PCdoB-PDT-PMDB-PP-PR-PSB-PRB 8 2012-2014
Fonte: Os autores, a partir de Figueiredo (2007) e Batista (2014).
coalizão8. O Gráfico 1 qualifica ainda mais a complexidade da coalizão (Batista
2014). Como essa complexidade afetaria a Camex?
III.3. Coordenação entre membros do Conselho da Camex
De acordo com o levantamento realizado, o processo decisório na Camex
pode refletir mais os interesses de um ministro de um partido da coalizão, do
membro médio da coalizão ou do partido do presidente. Porém, há indícios de
que o presidencialismo tenda a favorecer o partido do presidente, já que (1) é o
partido formador; (2) a presidência delega autoridade para as agências governa-
mentais, como a Camex; (3) é de interesse do presidente institucionalizar o
processo decisório, para monitorar os membros da coalizão (Inácio 2006;
Lameirão 2011; Batista 2014). Ou seja, a tendência é que a Camex reflita mais
os interesses do partido do presidente. Nesse sentido, a primeira hipótese
levantada é a seguinte:
H1: Quanto maior a distância ideológica entre o partido de um ministro do
partido do presidente, menor será o êxito desse ministro no Conselho de
Ministros da Camex.
III.4. Capacidade Técnica Ministerial
Até então, somente nos centramos em aspectos institucionais ligados à
coalizão. Os ministros sabem que o presidente tentará utilizar sua força para
mobilizar a maioria dos ministros em favor de medidas de seu interesse.
Lembramos que, no modelo de Laver e Shepsle (1990) de autonomia ministe-
rial, os ministros estão à frente de uma burocracia especializada em temas
diversos. Há uma enorme assimetria de informações entre ministérios e a
presidência, bem como entre os próprios ministérios, que varia de acordo com a
capacidade dos técnicos ministeriais. Diante desse quadro, nada impede que
ministros façam usos estratégicos das burocracias para defender seus interesses
na Camex. Bersch, Praça e Taylor (2016) defendem a integração de variáveis
sobre qualidade burocrática em estudos sobre o presidencialismo de coalizão.
Imaginando que a capacidade técnica de membros ministeriais possa influir no
êxito dos ministros na Camex, a segunda hipótese afirma que:
H2: Quanto maior a capacidade de um ministério, maior o êxito do ministro
no Conselho de Ministros da Camex.
IV. Desenho de Pesquisa
IV.1. Variável dependente: êxito dos ministros na Camex
Para observar o processo decisório interno da Camex, é necessário destrin-
char as reuniões do Conselho de Ministros. A LAI (Lei 12.527/2011) permitiu
acessar as atas das reuniões do Conselho entre 2001 e 2010 para temas de defesa
comercial e alterações tarifárias. É importante destacar que “financiamento
internacional” e “negociações internacionais” não foram disponibilizados por
sigilo estratégico9. Ademais, apesar da Camex existir desde 1995, ela só passou
a emitir resoluções a partir de 2001. Das 78 reuniões da Camex realizadas no
período, as atas continham trechos de 59 delas, ou 76% do total. A análise de
conteúdo permitiu compreender melhor como elas se organizaram. Por reunião,
as atas expunham o seu número, a data, a lista de presença (incompleta) e os
temas tratados. Estes eram tratados em uma estrutura que se repetia quase
sempre na seguinte sequência: (1) a proposta a ser votada, por vezes acompa-
nhada de alguma justificativa; (2) a origem da demanda (ministro, ministério,
algum órgão da Camex ou eventualmente algum grupo privado); (3) a decisão
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8 Não há dados para o Partido
Verde (PV) para a legislatura
do primeiro mandato de Lula
(2003-2006), embora o partido
fizesse parte da coalizão.
9 Recurso previsto nos artigos
6º, III e 31 da Lei
12.527/2011.
do grupo, que podia ser uma aprovação total da medida, uma aprovação parcial
com ao menos uma alteração, o adiamento para uma futura reunião ou a re-
jeição.
Considerando cada proposta como um caso, verificou-se qual foi o trata-
mento dado pelos ministros. No caso de aprovação total, considerou-se o êxito
da demanda do ministro. Convencionou-se dar o mesmo tratamento para uma
aprovação parcial, desde que a medida não fosse completamente modificada.
Quando a decisão foi adiada, só foi considerado como exitosa a proposta
retomada e aprovada em reunião futura, o que implicou, muitas vezes, realizar
uma busca pela resolução no site da Camex (2017). É considerado como
fracasso a rejeição implícita ou explícita da medida: explícita, quando a propos-
ta é sumariamente recusada pelos ministros; implícita, quando a proposta é
adiada até não voltar à pauta da reunião.
Para o tratamento estatístico, criou-se uma variável binária, em que 0
corresponde ao fracasso da medida e 1 ao êxito.
IV.2. Variáveis independentes: distância ideológica e capacidade ministerial
Para cada caso, levantou-se a origem da proposta submetida, que podia ser:
1) um ministro específico; 2) um órgão ministerial (secretaria ou departa-
mento); 3) um grupo de interesse.
No primeiro caso, o tratamento é mais simples. Atribui-se a origem ao
ministro do momento. No segundo caso, considerou-se o ministro que ocupou
um cargo de chefia na pasta, atribuindo-se a proposta ao ministro-chefe na data
da reunião. Quando a proposta é feita por algum grupo técnico da Camex ou da
SE/Camex, atribui-se ao MDIC a origem da proposta. No comando da SE/Ca-
mex está o Secretário-Executivo da entidade, que é também quem coordena os
grupos técnicos da Camex. De acordo com o Decreto 4.732/2003, quem indica
o Secretário-Executivo é o presidente do Conselho de Ministros da Camex. Nos
anos avaliados, o presidente do Conselho é o MDIC. Há, portanto, uma relação
principal-agente entre o SE/Camex e o MDIC. Por essa razão, estabeleceu-se
que as propostas da SE/Camex e dos grupos técnicos são de origem do MDIC.
Finalmente, para o caso de propostas feitas por grupos de interesse, observou-se
que os ministros não votavam a demanda do grupo em questão, mas o parecer
do MDIC favorável ou desfavorável à proposta. Nesse sentido, convencio-
nou-se atribuir essas demandas particulares ao MDIC.
O uso da distância ideológica como forma de medir a diferença entre as
preferências dos partidos na coalizão não é um recurso novo. Batista (2013;
2014) o utilizou para medir a probabilidade de centralização das propostas
legislativas na presidência. Com base nesse estudo, para estabelecer a distância
ideológica, foram utilizados os dados de Zucco e Lauderdale (2011) sobre
pontos ideais dos partidos para cada mandato10. A escala varia entre 1 e -1, em
que a proximidade com “1” indica mais inclinação à direita. Os autores estabe-
lecem pontos ideais para cada partido a partir de surveys realizados com
parlamentares, no âmbito da Pesquisa Legislativa Brasileira elaborada por
Power e Zucco (2011a)11. O Quadro 2 indica a composição das coalizões do
Executivo para os anos das atas das reuniões para as quais há informações. O
Gráfico 2 mostra o grau de dispersão ideológica entre os partidos em cada
coalizão12,13. Utilizando os dados e de acordo com a primeira hipótese, tomou-se
o partido presidencial como ponto de referência. Em seguida, aplicou-se a
fórmula de distância euclidiana para estabelecer a distância ideológica DI entre
os partidos:
DI P P
P Pi
 ( ) 2 (1)
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10 A base de dados é a Ideal
Point Estimates of Brazilian
Legislators (1989-2011), no
IQSS (Institute for
Quantitative Social Science),
Brazilian Legislative Surveys
(1990-2013) (Zucco &
Lauderdale 2011).
11 A introdução de Power e
Zucco (2011b) e em Zucco e
Lauderdale (2011) descreve-se
como foram realizadas as
entrevistas com os
parlamentares.
12 O PV fez parte das
coalizões Lula I 1, 2 e 3, mas
em que PP é a posição ideológica do partido do presidente na coalizão e PPi é a
posição ideológica de um partido i na mesma coalizão. Assim, para cada
ministro proponente, verifica-se qual o seu partido e atribui-se a DI correspon-
dente.
A distância euclidiana nada mais é do que o intervalo entre pontos ideais,
independente da posição desses partidos. Quanto aos ministros sem filiação
partidária é necessário destacar que se optou por lhes atribuir o mesmo partido
do presidente14. Batista (2013) fez algo parecido, embora haja mais propostas
com ministros filiados. Neste estudo, trata-se de uma escolha metodológica que
pode comprometer os resultados, tendo em vista o grande número de propostas
de ministros sem filiação partidária.
Para a capacidade técnica, Bersch, Praça e Taylor (2016) criaram um índice
de capacidade técnica das agências governamentais, disponibilizado no reposi-
tório de dados do The State Capacity Project (idem), uma medida do esprits de
corps das agências. O índice combina proporção dos funcionários de carreira
(concursados), longevidade na carreira, requisições de experts de outras agên-
cias governamentais e salário médio. Ou seja, é uma medida meritocrática das
agências: quanto maior o índice, maior a capacidade dos técnicos, numa escala
de -1 a 1. Nesse sentido, para cada ministro ou ministério que realiza a proposta,
atribui-se a ele a capacidade correspondente à sua agência.
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Fonte: Os autores, a partir de Zucco e Lauderdale (2011).
Gráfico 2 - Pontos ideais dos partidos na coalizão (1999-2010)
Quadro 2 - Composição das coalizões presidenciais no Brasil (1999-2010)
Presidente Partido do Presidente Coalizão Partidos da Coalizão Período
Fernando Henrique
Cardoso
PSDB FHC II 1 PSDB-PMDB-PFL-PPB 1999-2002
FHC II 2 PSDB-PMDB-PPB 2002
Luiz Inácio Lula da
Silva
PT Lula I 1 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PDT-PPS-PV 2003-2004
Lula I 2 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PPS-PV-PMDB 2004-2005
Lula I 3 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PV-PMDB 2005
Lula I 4 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PMDB 2005
Lula I 5 PT-PL-PCdoB-PSB-PTB-PP-PMDB 2005-2007
Lula II 1 PT-PCdoB-PL-PMDB-PP-PSB-PTB 2007
Lula II 2 PT-PCdoB-PDT-PMDB-PP-PR-PSB-PTB 2007-2010
Fonte: Os autores, a partir de Batista (2014) e Figueiredo (2007).
não há dados sobre sua
posição ideológica. O
partido abandonou a
coalizão em 2005, por isso
não havendo diferença na,
Figura 2, entre as
coalizões Lula I 3 e 4.
13 Nas 3 primeiras
coalizões do primeiro
mandato de Lula, PSB,
PDT e PPS estão bastante
próximos, assim como PL
e PTB nas 5 coalizões
desse mandato, causando
uma sobreposição à
esquerda e à direita.
14 Para justificar o uso no
contexto do presente trabalho,
foi feito um teste de robustez
da mesma regressão da Tabela
2, exclusivamente com as
propostas de ministros filiados
a partidos. Os resultados,
disponibilizados na Tabela A1
(Apêndice), continuam
significantes e os coeficientes
permanecem no mesmo
patamar.
IV.3. Variáveis de controle
Pelas atas, observa-se que, algumas vezes, ministros manifestam explicita-
mente sua oposição a propostas de outros ministros. Optou-se por registrar as
manifestações de oposição dos ministros como uma maneira de marcar o
conflito entre os mesmos, independentemente do êxito ou do fracasso da
proposta. É possível que as atas não apontem todas as oposições, no entanto, o
registro na ata não parece ser aleatório, podendo indicar que a oposição foi
importante no resultado da decisão. Nesse sentido, a variável de oposição é
dicotômica, em que “1” indica a manifestação de oposição de ao menos um
ministro e “0” nenhuma oposição. Espera-se que haja uma relação negativa en-
tre a probabilidade de êxito e uma demonstração de oposição.
As demais variáveis de controle são:
• Presidente: para controlar diferenças entre os mandatos, codifi-
cou-se “1” para presidência de Lula e “0” para FHC.
• Variáveis de ciclo eleitoral:
º Ano 1, em que se atribui o valor 1, no primeiro ano do
mandato, para controlar efeitos de lua de mel (honeymoon
effect), em que haveria mais alinhamento dos membros da
coalizão às iniciativas do presidente;
º Ano 4, em que se atribui 1, no último ano de cada
mandato, para controlar possíveis impactos das eleições
sobre as decisões, como efeitos lame duck, em que minis-
tros abandonam a coalizão para não captar efeitos nega-
tivos associados ao presidente.
IV.4. Regressão Logística
Tendo-se em vista que a variável dependente Y é binária, a técnica de análise
mais adequada é uma regressão logística, cujo coeficiente indica como as
variáveis independentes afetam a probabilidade de êxito dos ministros.
Pr( | )Y x1 (2)
A regressão, por outro lado, supõe que haja muitos casos, e que esteja mais
ou menos equilibrada a repartição entre êxitos e fracassos. Não obstante, como
ficará mais evidente nos resultados, há um forte viés a favor do êxito, havendo
poucos casos de fracassos ministeriais. Não há explicação para isso no presente
estudo. Pode ser que os ministros, sabendo que suas propostas fracassarão e que
há um custo atrelado à derrota, evitam propor medidas que provavelmente não
serão aprovadas. Em todo caso, o modelo estatístico de rare event logit
(ReLogit), desenvolvido por King e Zeng (2001), permite reduzir o viés de um
dos dois lados quando há eventos raros na variável dependente:
Pr( ) ~Y C
i i
  1  (3)
em que Ci é um fator de correção.
V. Resultados e discussão
A Tabela 1 indica o número de propostas realizadas por ministérios.
Ao total, foram levantados 292 casos. Há claramente um viés a favor do
MDIC na iniciativa de propostas, o que talvez se deva às escolhas metodoló-
gicas. Vale mencionar também que muitas das iniciativas do MDIC são revisões
obrigatórias da Letec e pareceres de demandas de grupos de interesse. Também
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se destacam as propostas de outros ministérios, além dos membros permanentes
do Conselho da Camex: Ministério da Defesa (MD), Ministério da Justiça (MJ)
Ministério de Minas e Energia (MME), Ministério da Pesca e Aquicultura
(MPA) e Ministério da Saúde (MS). Os ministros participam das reuniões, mas
não fica evidente se fazem parte do processo decisório. Outro ponto que vale
ressaltar é a escassa participação do MRE, MP e da Casa Civil. Se por um lado
as participações desses ministérios possam estar atreladas aos assuntos que a
LAI não permite acesso, por outro, os ministros dessas pastas levantam diversas
oposições às propostas de outros ministros.
O Gráfico 3 confirma o viés a favor do êxito e, em particular, ao MDIC
(96,98% de êxito). Sobre o total de demandas de cada ministério, o êxito se
reparte de maneira desigual, em que certos ministérios ganham mais do que
outros de forma desproporcional. Os ministérios que mais perdem são MAPA
(êxito em 46,42% das propostas), MDA (57,14%), MJ e MD (ambos com
33,3%). Curiosamente, ministérios ligados à agricultura são menos
privilegiados que os demais.
Porém, analisar êxitos e fracassos dos ministérios sem propor alguma
análise mais estrutural não permite confirmar as hipóteses de estudo. Das 292
propostas, há 29 fracassos e 263 êxitos, isto é, em torno de 10% de fracassos, o
que nos permite qualificar um viés a favor do êxito na Camex. A variável da
distância ideológica teve uma média de 0,08, com um desvio padrão de 0,23,
com um valor mínimo de 0 e máximo de 0,75.
Há um problema que pode afetar o estudo estatístico proposto: há pouquís-
sima variação de distância ideológica. Em alguns anos, como no primeiro
mandato de Lula, não há proposta de ministros de outro partido ou sem filiação
partidária. Entre os que fizeram propostas na Camex, os únicos ministérios que
estiveram com partidos distintos que o do presidente estão MAPA, MD, MS e
MME, todos com o PMDB em algum momento15. Ou seja, a variável indepen-
dente de distância ideológica tem pequena variabilidade, o que compromete um
pouco o achado empírico.
A variável da capacidade tem uma variação maior, com um valor mínimo de
-1,03 e máximo de 1,44; a média ficou em -0,06 e o desvio padrão em 0,43. A
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Tabela 1 - Número de Propostas por Ministério (2001-2010)
Ministério Iniciativas
MDIC 232
MRE 2
MF 10
MAPA 28
MP 0
Casa Civil 0
MDA 7
MD 3
MJ 3
MME 1
MPA 1
MS 5
Total 292
Fonte: Os autores. O glossário de siglas está no apêndice do artigo.
15 O MAPA esteve com o
PPB no segundo mandato de
FHC.
variável de oposição teve uma média de 0,089, o que corresponde a um total de
26 manifestações de oposição (Tabela 2).
A Tabela 2 mostra a regressão logística convencional. O Modelo 1 corres-
ponde a um teste de robustez do Modelo 2, em que se verifica o impacto das
variáveis independentes sem as variáveis de controle, que confirma os achados
empíricos. De fato, o Modelo 2 confirma a Hipótese 1, sobre distância ideoló-
gica, demonstrando resultado negativo significativo, conforme esperado. A
variável de capacidade não obteve significância. Um achado interessante se
refere ao resultado da variável de oposição que, como esperado, obteve resul-
tado negativo e significante. No Modelo 3, testou-se uma variável de interação
entre distância ideológica e capacidade técnica, que não trouxe achados impor-
tantes.
Em todos os modelos estão dispostos os coeficientes de regressão e os odd
ratios (OD) (razões de chance), que indicam as probabilidades de maneira mais
clara: quando os ODs são inferiores a 1, a relação é negativa, e um aumento de
uma unidade na variável independente diminui a probabilidade de êxito em
p = 1 - , isto é, 99,9% no Modelo 2 para a distância ideológica (p = 1 -0,008).
A Tabela 3, da regressão logística para eventos raros, traz resultados seme-
lhantes aos da Tabela 2, o que atenua os problemas estatísticos do estudo. O
Modelo 2 confirma a Hipótese 1 (impacto negativo e significância). O mesmo
ocorre com a variável de oposição. A variável capacidade não obteve resultado
esperado (sinal negativo) nem obteve significância, não confirmando Hipótese 2.
A Gráfico 4 foi obtido em função da regressão logística convencional
(Tabela 2). Há de fato uma relação negativa entre a distância ideológica e a
probabilidade de êxito dos ministros. Por outro lado, o intervalo de confiança,
que se expande à medida que a distância ideológica aumenta, confirma o viés a
favor do êxito e do MDIC: há menos casos com fracassos de iniciativas de
ministros mais distantes ideologicamente do presidente do que casos de êxito de
propostas de ministros mais próximos, ou até do mesmo partido.
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Fonte: Os autores. O glossário de siglas está no apêndice do artigo.
N = 292.
Gráfico 3 - Êxitos das propostas à Camex, por Ministério (2001-2010)
Como teste de robustez, foi um realizado um teste só com propostas dos
ministros com filiação partidária. Os parâmetros foram os mesmos dos modelos
1 e 2 da primeira regressão logística (Tabela 2). Os resultados estão na Tabela
A1 (Apêndice).
Os resultados se assemelham aos da Tabela 2. O resultado para a variável de
distância ideológica continua significante (embora com uma significância ligei-
ramente menor) e negativo, indicando que, entre os ministros estritamente
partidários, a filiação ao partido do presidente importa para o êxito das propos-
tas no Conselho. Da mesma forma, a variável conflito também obteve resulta-
dos significantes e negativos; a variável de capacidade não obteve significância.
É fato que são poucas as propostas de ministros partidários. Isso pode ser
reflexo de um excesso de propostas do MDIC, que nos anos analisados sempre
esteve dirigido por ministros sem filiação partidária. Entretanto, ao excluir as
propostas do MDIC (e de outros ministros sem filiação), os resultados ainda
permitem confirmar a Hipótese 1 (distância ideológica).
A não relevância da variável de capacidade é um achado importante. A
segunda hipótese previa a possibilidade de que burocracias mais capacitadas
pudessem influenciar o êxito dos ministros, o que empiricamente não se veri-
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Tabela 2 - Regressão logística (VD = Número de Êxito dos Ministros)
Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3
Variáveis Coef OR Coef OR Coef OR
Constante 3,704*** 40,605*** 2,840*** 17.122*** 2,833*** 16,991***
(0,427) (17,333) (1,054) (18.045) (1,049) (17,829)
Distância
Ideológica
-4,546*** 0,011*** -4,806*** 0,008*** -4,561*** 0,010***
(0,933) (0,009) (1,001) (0,008) (1,177) (0,012)
Capacidade -0,093 0,911 -0,070 0,932 1,609 5,000
(0,543) (0,494) (0,555) (0,517) (1,222) (6,111)
Oposição -3,236*** 0,039*** -3,241*** 0,039*** -3,085*** 0,046***
(0,595) (0,023) (0,627) (0,024) (0,640) (0,029)
DI x
Capacidade
-3,170 0,042
(1,967) (0,083)
Presidente 0,951 2,587 1,224 3,401
(1,150) (2,975) (1,150) (3,913)
Ano 1 -0,380 0,685 -0,182 0,834
(0,642) (0,439) (0,672) (0,560)
Ano 4 0,655 1,924 0,646 1,908
(0,716) (1,379) (0,719) (1,373)
Log Likelihood -62,404994 -61,461721 -60,00956
LR chi2 64,16 66,04 68,95
Prob > chi2 0,000 0,000 0,000
Pseudo R2 0,3395 0,3495 0,3649
N 292 292 242
Fonte: Os autores.
Nota: Coeficientes e odd ratios. Erro padrão entre parênteses. * Significante a 0,10; ** Significante a 0,05; *** Significante a
0,01.
ficou. Por um lado, não é possível afirmar qual o papel das burocracias sobre o
conteúdo das propostas, tendo em vista que não houve uma análise da qualidade
das propostas feitas pelos ministros ao Conselho. Por outro lado, as hipóteses
levantadas tomavam como base um mecanismo causal bastante complexo: os
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Fonte: Os autores.
Gráfico 4 - Relação entre distância ideológica e probabilidade de êxito dos ministros no
Conselho de Ministros da Camex (2001-2010)
Tabela 3 - Regressão ReLogit (VD: Taxa de êxito dos Ministros)
Modelo 1 Modelo 2
Variáveis Coef OR Coef OR
Constante 3,603*** 36,701*** 2,320*** 10,179***
(0,427) (0,970)
Distância
Ideológica
-4,442*** 0,012*** -4,620*** 0,010***
(1,018) (0,986)
Capacidade -0,082 0,922 -0,052 0,949
0,677 0,662
Oposição -3,153*** 0,043*** -3,104*** 0,045***
(0,568) (0,612)
Presidente 1,315 3,723
(1,067)
Ano 1 -0,385 0,680
(0,680)
Ano 4 0,512 1,668
(0,707)
N 292 292
Fonte: Os autores.
Nota: Coeficientes e odd ratios. Erro padrão entre parênteses. * Significante a 0,10; **
Significante a 0,05; *** Significante a 0,01.
ministros poderiam utilizar as burocracias especializadas para incrementar a
qualidade das propostas submetidas ao Conselho, convencendo os demais
membros a votar a favor. Como não houve acesso à qualidade das propostas,
não é possível afirmar que isso não ocorre. O fato de a variável capacidade não
ter obtido êxito parece indicar que, independentemente do preparo dos servi-
dores dos ministérios, tende a prevalecer a vontade do partido do presidente na
Camex. Mesmo sem negar a hipótese do mérito das propostas, a análise
empírica confirma que importa mais quem propõe aos ministros do Conselho e
quem intervém para mediar, e não necessariamente o que é proposto.
Outro ponto bastante interessante é o baixo desempenho do MAPA, apesar
de ser um dos ministérios que mais propõem iniciativas na Camex. Na compo-
sição permanente do Conselho de Ministros, trata-se de um dos únicos minis-
térios que foca políticas de produção de bens de consumo, junto com o próprio
MDIC. De acordo com os achados empíricos, pode-se afirmar que os ministros
que estiveram à frente do MAPA eram de outro partido que o do presidente. En-
tre 1999 e 2002, com FHC na presidência, o MAPA esteve com Marcus
Vinícius Pratini de Moraes, do PPB; no primeiro mandato de Lula, o MAPA foi
dirigido por dois ministros sem filiação partidária, Roberto Rodrigues e Luis
Carlos Guedes Pinto; finalmente, no segundo mandato de Lula, por dois
ministros filiados ao PMDB, Reinhold Stephanes e Wagner Rossi. Por serem de
partidos diferentes do partido do presidente, o fato do MAPA sistematicamente
não obter êxito na Camex pode ser entendido pela explicação aqui proposta.
Não obstante, podemos sugerir explicações alternativas. Conforme levan-
tado por Fernandes (2013), a institucionalização da Camex se deu em favor da
burocracia do MDIC, que pode ter um viés a favor dos setores industriais. Nesse
sentido, é possível que o setor agrícola, embora importante para as exportações,
não tenha sido favorecido. Somente uma análise mais aprofundada do conteúdo
das propostas poderá confirmar essa tese.
VI. Conclusões
Os achados empíricos confirmam a hipótese da distância ideológica. Cum-
pre, porém, fazer algumas ressalvas. Há claramente um viés a favor do êxito.
Consequentemente, é possível que ministros que sabem que serão derrotados
evitem fazer propostas ao Conselho de Ministros da Camex.
Não obstante, isso não parece afetar o fato de que dificilmente ministros de
partidos distintos ao do presidente conseguem aprovar alguma medida. Grande
parte das propostas decididas pelo Conselho são pareceres do próprio MDIC.
Na prática, medidas que fogem desse padrão são as que interessam ao presente
estudo: medidas que os ministros submetem por suas demandas particulares.
Nesse ponto, ser do partido presidencial, ainda que na mesma coalizão de
governo, é um fator crucial para conseguir aprovar alguma proposta. Entre os
ministros da Camex, além de ministros do próprio partido presidencial ou sem
filiação partidária, poucos eram de outros partidos. No escopo das propostas
analisadas, as iniciativas de ministros de outros partidos foram modestas; em
paralelo, se desconsiderarmos as propostas do MDIC e de ministros sem
partido, o número de demandas submetidas ao Conselho por parte de ministros
filiados a partidos distintos do partido presidencial torna-se significativa para a
análise. Da mesma forma, é notória a falta de êxito desses ministros na Camex.
Algumas de suas propostas foram aprovadas, mas a grande maioria não.
Uma explicação possível é que a Camex parece agir para coordenar as
demandas em matéria de comércio exterior, por um lado, e esvaziar as deman-
das de outros partidos que não o do presidente, de outro. O interessante no
processo decisório do Conselho é o fato de estar limitado ao Poder Executivo.
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Os partidos que compõem a coalizão podem ser mais influentes no Congresso,
na aprovação de projetos de lei, em que a proporção de seus deputados pode
pesar. No Executivo, a influência é reduzida devido à maneira como os minis-
tros são escolhidos. A distribuição dos ministérios nem sempre é coalescente
com os partidos que compõem o gabinete (Amorim Neto 2000; 2006). Dessa
forma, partidos da coalizão, mesmo que influentes no Legislativo ou até em
seus respectivos ministérios, têm o seu poder de influência limitado em matéria
de comércio exterior.
O estudo não se debruçou sobre o conteúdo das propostas. Não obstante, é
de se imaginar que as propostas exitosas reflitam preferências do partido do
presidente. Quanto mais as propostas se distanciarem dessas preferências,
maior deve ser a probabilidade de fracasso. O fato de a variável de capacidade
técnica da burocracia não ter sido significante parece reforçar esse argumento.
Ministros à frente de burocracias mais preparadas não necessariamente conse-
guem aprovar suas propostas. Isso não significa que burocracias mais prepa-
radas fazem propostas de melhor qualidade – mais uma vez, somente uma
análise mais aprofundada do conteúdo das propostas poderia confirmar tal
hipótese.
Por que o presidente sempre consegue obter mais sucesso no Conselho de
Ministros? Ou ainda, por que ele ou ela cria entidades de decisão como esta? Os
estudos sobre presidencialismo de coalizão indicam que o presidente é respon-
sável eleitoralmente pelo Executivo, o que implica que uma má gestão adminis-
trativa poderá ser associada ao presidente e seu partido. Sendo assim, o pre-
sidente tem interesse em institucionalizar o processo decisório interno para
alguns temas específicos, com o fim de monitorar os parceiros da coalizão e,
dessa forma, reduzir o custo eleitoral (Inácio 2006; Lameirão 2011; Batista
2014). Além de institucionalizar, o presidente também pode preencher os
quadros do Executivo com membros próximos a ele. O procedimento pelo qual
o partido presidencial se insere no governo, de forma exógena ao processo de
formação do gabinete, termina por conceder muitos poderes ao presidente e seu
partido. Sendo assim, é muito difícil que membros de outros partidos aprovem
medidas na Camex, em que, além de tudo, diversos ministros próximos ao
presidente fazem parte dos membros.
Tais hipóteses sobre os mecanismos internos de repartição de forças na
Camex precisam ser analisadas com maior profundidade. Seria interessante
expandir a agenda de estudo para outras entidades com estruturas semelhantes,
como outras câmaras ou conselhos do Executivo.
Uma pergunta interessante seria: por que os ministros mais distantes, mes-
mo sabendo que perderão, ainda fazem propostas? Uma hipótese pode estar
ligada à conexão eleitoral, mais especificamente, ao credit claiming (Mayhew
1974): o ministro demonstra ao eleitorado de seu partido que está lutando por
suas demandas. Qualquer afirmação nesse sentido demandaria um estudo mais
aprofundado e, provavelmente, uma análise quantitativa não seria a mais
apropriada, mas uma abordagem qualitativa que focasse as propostas dos
ministros que mais perderam no Conselho de Ministros.
É importante ressaltar que, nos últimos anos, a Camex passou por alterações
que podem colocar à prova os achados deste trabalho. No segundo mandato de
Dilma Rousseff (2015-2016), o senador Armando Monteiro, do PTB-PE, assu-
miu o MDIC. Foi a primeira vez que esse ministério não esteve com um
ministro ideologicamente próximo do partido presidencial. Lembrando da força
que o MDIC possuiu no período aqui abordado (2001-2010), seria interessante
retomar o estudo para o primeiro mandato de Dilma.
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As alterações institucionais feitas pela MP 726/201616 e pelos decretos
8.807/2016, 8.906/2016 e 9.029/2017, com a presidência de Michel Temer
(PMDB17), produziram alterações que também podem colocar nossos achados
empíricos em cheque. Primeiro, a Camex deixou de ser sediada no MDIC e
passou para o MRE, ou seja, passou a fazer parte da própria Presidência.
Segundo, o Ministro-Chefe da Casa Civil, que havia sido excluído da Camex
pelo decreto 8.807/2016, voltou à estrutura pelo decreto 8.906/2016, passando a
presidir o Conselho. Terceiro, o MDA (unido ao Ministério do
Desenvolvimento Social) deixou de integrar o Conselho. Dois novos ministros
passaram a integrá-lo: o Ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MT)
e o Ministro Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República (SGPR).
Assim, na nova configuração estão o Ministro-Chefe da Casa Civil, MRE, MF,
MAPA, MDIC18, MP, MT e SGPR – 8 ministros, um a mais que no período
2001-2010.
Na composição do gabinete (04/2017), a Casa Civil estava com o PMDB, o
MF19 e o MP20 estavam com ministros sem filiação partidária. O MRE estava
com o PSDB (Aloisio Nunes); o MDIC, com o PRB; o MAPA, com o PP21; o
MT estava com o PR e passou a ter um ministro sem filiação partidária; a SGPR
estava com o PMDB e mudou para o PODE22.
Portanto, além das mudanças institucionais, temos com Temer a maior
fragmentação partidária que já passou pelo Conselho. Tal estrutura pode por à
prova a hipótese da distância ideológica na Camex. Finalmente, foi implemen-
tada uma reivindicação antiga (Decreto 3.756/2001) de setores organizados da
sociedade civil, principalmente a Confederação Nacional da Indústria (CNI
2014), que demandavam que a Camex voltasse à Presidência, com a Casa Civil
à sua frente. Interessante observar também que tal estrutura foi consolidada pelo
Decreto 8.906/2016, embora não seja possível afirmar que a responsável pela
mudança tenha sido a pressão do setor industrial.
Para os achados deste estudo, talvez a Camex reduza o número de atores
envolvidos na negociação - mais ainda se os interesses dos setores estiverem
alinhados com os do presidente. Em todo caso, é necessário retomar os resul-
tados para além do período estudado.
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Tabela A1 - Regressão Logística (Taxa de êxito dos Ministros com Filiação Partidária)
Modelo 1 Modelo 2
Variáveis Coef OR Coef OR
Constante 2,368*** 10,680*** 1,611 5,009
(0,801) (8,555) (1,342) (6,723)
Distância
Ideológica
-2,838** 0,059** -3,404** 0,033**
(1,215) (0,071) (1,656) (0.055)
Capacidade 0.018 1,018 0,137 1,147
(0,516) (0,526) (0.559) (0,641)
Oposição -4,022*** 0,018*** -4,021** 0,018**
(1,375) (0,025) (1,733) (0,031)
Presidente 1,106 3,021
(1,600) (4,835)
Ano 1 -0,454 0,635
(1,498) (0,952)
Ano 4 0,131 1,141
(0,860) (6,723)
Log Likelihood -28,038438 -27,757818
LR chi2 18,02 18,58
Prob > chi2 0,0004 0,0049
Pseudo R2 0,2432 0.2508
N 56 56
Fonte: Os autores.
Nota: Coeficientes e odd ratios. Erro padrão entre parênteses. * Significante a 0,10; ** Significante a 0,05; *** Significante a
0,01.
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Quadro 1A - Glossário de Siglas
Sigla Nome
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
Camex Câmara de Comércio Exterior
CC Ministro-Chefe da Casa Civil
CNI Confederação Nacional da Indústria
Gecex Comitê Executivo de Gestão
GT Grupo de Trabalho da SE/Camex
LAI Lei de Acesso à Informação 12.527/2011
Letec Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum do Mercosul
MAPA Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
MD Ministério da Defesa
MDA Ministério do Desenvolvimento Agrário
MDIC Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
MF Ministério da Fazenda
MJ Ministério da Justiça
MME Ministério de Minas e Energia
MP Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
MPA Ministério de Pesca e Aquicultura
MRE Ministério de Relações Exteriores
MS Ministério da Saúde
MT Ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil
PMDB Partido do Movimento Democrático Brasileiro
PODE Podemos (ex-Partido Trabalhista Nacional)
PPB Partido Progressista Brasileiro
PR Partido Republicano
PRB Partido Republicano Brasileiro
PSDB Partido da Social Democracia Brasileira
PTB Partido Trabalhista Brasileiro
SE/Camex Secretaria Executiva da Camex
SGPR Ministro Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República
Nota: No texto, as siglas referentes aos ministérios também se referem aos ministros das pastas, a depender do contexto.
